
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3183845 - DF (2026/0055732-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BARBARA PAES DA FONSECA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AZEVEDO DE LIRA - AM005474
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATICO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  REPROVAÇÃO  EM
DISCIPLINA.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.
ÓBICES À ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  de  indenização  por  supostos
prejuízos decorrentes de atribuição irregular de nota escolar por instituição
de  ensino  militar.  Na  sentença,  julgou-se  o  pedido  improcedente.  No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$
30.000,00 (trinta mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  -  Verifica-se que a  parte  recorrente deixou de explicitar  os
motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do
STF.

IV - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo,
sendo  necessária  a  delimitação  da  violação  do  tema  insculpido  no
regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma,
fica  inviabilizado  o  confronto  interpretativo  acima  referido  quando  o
recorrente,  apesar  de  indicar  dispositivos  infraconstitucionais  como
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.
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V - As razões indicadas pela parte na petição de recurso especial
não  são  suficientes  para  a  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial
viabilizador do recurso pela alínea c do permissivo constitucional (art. 105,
III).  Isto  porque  não  houve  demonstração,  nos  moldes  legais.  Além  da
ausência  do  cotejo  analítico  e  de  não  ter  apontado  de  forma  clara  qual
dispositivo legal  recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria,  não
ficou demonstrada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados
que teriam recebido interpretação divergente.

VI  -  Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se,
além  da  transcrição  de  acórdãos  tidos  por  discordantes,  a  realização  do
cotejo  analítico  do  dissídio  jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas,
como  no  caso.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  1.235.867/SP,  relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe
24/5/2018; AgInt no AREsp  1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018,
DJe 23/5/2018.

VII  -  Agravo em recurso especial  conhecido.  Recurso especial
não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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ADVOGADO : ANTÔNIO AZEVEDO DE LIRA - AM005474
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATICO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  REPROVAÇÃO  EM
DISCIPLINA.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.
ÓBICES À ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  de  indenização  por  supostos
prejuízos decorrentes de atribuição irregular de nota escolar por instituição
de  ensino  militar.  Na  sentença,  julgou-se  o  pedido  improcedente.  No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$
30.000,00 (trinta mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve conhecer  do recurso
especial.

III  -  Verifica-se que a parte recorrente deixou de explicitar  os
motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284
do STF.

IV - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo,
sendo  necessária  a  delimitação  da  violação  do  tema  insculpido  no
regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma,
fica  inviabilizado  o  confronto  interpretativo  acima  referido  quando  o
recorrente,  apesar  de  indicar  dispositivos  infraconstitucionais  como
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

V - As razões indicadas pela parte na petição de recurso especial
não  são  suficientes  para  a  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial
viabilizador do recurso pela alínea c do permissivo constitucional (art. 105,
III).  Isto  porque  não  houve  demonstração,  nos  moldes  legais.  Além  da
ausência  do  cotejo  analítico  e  de  não  ter  apontado  de  forma  clara  qual
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria,  não
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ficou demonstrada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados
que teriam recebido interpretação divergente.

VI  -  Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do  art.
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além
da transcrição de acórdãos tidos por  discordantes,  a  realização do cotejo
analítico  do  dissídio  jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas,
como  no  caso.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  1.235.867/SP, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe
24/5/2018; AgInt no AREsp  1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Segunda  Turma,  julgado  em  13/3/2018, DJe  19/3/2018;  REsp
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII -  Agravo em recurso especial  conhecido.  Recurso especial
não conhecido.

RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA

1ª REGIÃO contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

ADMINISTRATICO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  REPROVAÇÃO  EM  DISCIPLINA.  DESEMPENHO
ESCOLAR ABAIXO DA MÉDIA. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS.  HONORÁRIOS
DE  SUCUMBÊNCIA.  CPC/1973. FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE PROVIDA.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

No recurso especial a parte recorrente apresenta as seguintes alegações:

[...]
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7. Até aqui, a exposição do fato e do direito, e a incongruência e a ilegalidade das
decisões  ora  atacadas.  Por  isso,  a  irresignação  do  recorrente  e  a  interposição  do  Apelo
Nobre.

8. O presente Recurso Especial, tem cabimento amparado pelo art. 105, III, alínea “a”
e “c”, da Magna Lex  c/c 1025 e ss. Do Código do Processo Civil, art. 255 do Regimento
Interno deste E. STJ.

9.  A  matéria  controvertida  encontra-  se  prequestionada,  haja  vista  que  o  órgão
julgador adotou entendimento explícito a respeito, as partes a expuseram com veemência na
inicial, razões e contrarrazões recursais. 

10. Assim, interposição do apelo nobre pela alínea “a” e “c”, do inciso III, do art. 105,
da Carta Política, decorre da manifesta contrariedade dos vv. acórdãos aos arts. 1025, e ss.,
do CPC, artigos 186, 187 e 927 do Código Civil, e interpretação divergente de que lhe haja
atribuído outro tribunal,  por ofensa a dissídio jurisprudencial desta corte já firmado para
casos semelhantes ao ora debatido.  

[...]
11. Notadamente não se pretende com o recurso presente enfrentar o teor da Súmula 7

desta Egrégia Corte.
12.  Ora,  ao  interpor  o  apelo  o  recorrente  assim combate  o  julgado de  piso,  Ipsis

litteris: 
[...]
13. Repise-se que não se pretende com o presente recurso especial obter reexame de

prova. As provas em questão foram admitidas sem impugnação e contraditório. 
14. Vejam, Culto Julgadores, que a escola tentou a todo justificar sua falha, como no

caso de anotação ou supressão de Nota de CFB que constava no boletim escolar (nota 5,0),
ou no caso, do titular da disciplina, docente professora JOSALI DO AMARAL, numa forma
de justificar, à falta de nota ao trabalho escolar desaparecido, engendra situações esdrúxulas
(ID – 47420563 docs.  13/16). Que o comandante de ensino, em uma delas, assim resume
(Parecer Final) (ID 47420563 - doc. 17), verbis:  

[...]
15. Com efeito, assevere-se que no PARECER do diretor da instituição escolar, este

afirma que a aluna não fizera o trabalho do capítulo dez do livro adotado, constituído de
duas dissertações. Entretanto, os trabalhos retromencionados foram sim realizados, tendo a
estudante  demandante  obtido  notas  nove  e  dez  (ID 47420563  -  docs.  10/11).  Mesmo a
propósito das desqualificações levantadas pela professora Joseli Amaral e de ser o livro obra
utilizada no ensino médio (ID 47420563 - docs. 185/195). 

[...]

Pela leitura dos argumentos apresentados,  verifica-se que a parte recorrente

deixou de  explicitar  os  motivos  pelos  quais  consideraria  violada  a  legislação  federal,

apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do

STF.

A competência do Superior Tribunal de Justiça,  na via do recurso especial,

encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à  uniformização  do  direito  infraconstitucional

federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria

sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema

insculpido  no  regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto

Documento eletrônico VDA57233045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/05/2026 17:30:34
Código de Controle do Documento: 95b50ac2-582a-44ac-9c23-dd5209fe6dc6



interpretativo  e  o  cumprimento  da  incumbência  constitucional  revelada  com  a

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados,

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Outrossim, as razões indicadas pela parte na petição de recurso especial não

são suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso

pela  alínea  c  do  permissivo  constitucional  (art.  105,  III).  Isto  porque  não  houve

demonstração,  nos  moldes  legais.  Além da  ausência  do  cotejo  analítico  e  de  não  ter

apontado  de  forma  clara  qual  dispositivo  legal  recebeu  tratamento  diverso  na

jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude fática e jurídica entre os casos

colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do  art.  1.029,  §  1º,  do

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos

tidos  por  discordantes,  a  realização  do  cotejo  analítico  do  dissídio  jurisprudencial

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e

os acórdãos paradigmas,  assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.

Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  1.235.867/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,

Segunda Turma, julgado em  17/5/2018, DJe  24/5/2018; AgInt no AREsp  1.109.608/SP,

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  13/3/2018, DJe  19/3/2018;

REsp  1.717.512/AL, relator  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado em

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Fixados honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua

majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i.
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os  limites  percentuais  previstos  nos  §§  2º  e  3º  do  já  citado  dispositivo  legal;  ii.  a

concessão de gratuidade judiciária.

Ante o exposto,  conheço do agravo em recurso especial  e  não conheço do

recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.183.845 / DF

Número Registro: 2026/0055732-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARBARA PAES DA FONSECA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AZEVEDO DE LIRA - AM005474
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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